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PARECER

 

Mensagem nº 9.317/2024

 

Proposição n.° 134/2024 – Poder Executivo

 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “cria o projeto Agente PopularMensagem nº 9.317, de 16 de dezembro de 2024
de Segurança Alimentar, no âmbito da Rede de Unidades Sociais Produtoras de Refeições no Combate à
Fome, vinculadas ao Programa Ceará Sem Fome”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

O Programa Ceará sem Fome, criado pelo Governo do Estado com a edição da Lei
Estadual n.° 18.321, de 17 de fevereiro de 2023, vem contribuindo significativamente para
a redução da insegurança alimentar e nutricional no Ceará, garantindo às pessoas em
situação de vulnerabilidade social o direito a uma alimentação digna e saudável.

Entre as ações do Programa está a Rede de Unidades Sociais Produtoras de Refeições no
Combate à Fome, constituída a partir da cooperação para o combate à fome entre o
Poder Público e a sociedade civil, por meio de cozinhas populares.

Desde o início do Programa, são distribuídos diariamente refeições saudáveis a milhares
de pessoas que estão em situação de vulnerabilidade social. Com este Projeto de Lei,
objetiva-se fortalecer a Rede de Unidade Sociais Produtoras de Refeições no Combate à
Fome, por meio da criação do Projeto Agente Popular de Segurança Alimentar, que
objetiva qualificar e estimular a atuação de agentes colaboradores da sociedade civil em
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ações de relevante interesse social no âmbito das cozinhas populares vinculadas ao
Programa Ceará sem Fome.

Os agentes terão papel importante no fortalecimento das atividades desenvolvidas nas
cozinhas, divulgando e trabalhando na comunidade as suas ações, facilitando o
atendimento e o acesso da população às refeições distribuídas e prestando colaboração,
em regime de voluntariado, na produção da alimentação.

 

            É o relatório. Opino.

 

O presente parecer tem por objetivo analisar o Projeto de Lei encaminhado à Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, por meio da Mensagem nº 9.317, de 16 de dezembro de 2024, pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual, que propõe a criação do Projeto Agente Popular de Segurança Alimentar, no âmbito
da Rede de Unidades Sociais Produtoras de Refeições no Combate à Fome, vinculadas ao Programa
Ceará Sem Fome.

 

A propositura fundamenta-se na necessidade de fortalecer as ações do Programa Ceará Sem Fome,
instituído pela Lei Estadual nº 18.321, de 17 de fevereiro de 2023, o qual tem desempenhado papel
fundamental na redução da insegurança alimentar e nutricional no Estado, assegurando o direito à
alimentação digna e saudável às pessoas em situação de vulnerabilidade social.

 

O projeto busca, em especial, potencializar as atividades da Rede de Unidades Sociais Produtoras de
Refeições, constituídas a partir da cooperação entre o Poder Público e a sociedade civil por meio das
cozinhas populares. A criação do Projeto Agente Popular de Segurança Alimentar visa qualificar e
estimular a atuação de agentes colaboradores voluntários que desempenharão papel estratégico na
divulgação, produção e no fortalecimento das ações desenvolvidas pelas referidas unidades, facilitando o
acesso das comunidades às refeições ofertadas.

 

Inicialmente, impende observar que não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio
de projeto de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne aos projetos de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art.
60):

IV - ao governador do Estado;

 

A presente mensagem visa a criação do Projeto Agente Popular, que vinculará dois agentes a cada
Unidade Social Produtora de Refeições ligadas ao Programa Ceará Sem Fome. O agente será selecionado
a partir de chamamento público, devendo adimplir os seguintes requisitos: residir na comunidade da
Unidade Produtora a que postulará vaga; estar inscrito no CadÚnico; possuir, no mínimo, 18 anos. O
agente receberá ajuda de custo, a ser estabelecida no edital de chamamento público, e atuará no
fortalecimento do programa na comunidade em diversas frentes: fazendo busca ativa de pessoas em
vulnerabilidade social aptas a participar do programa; incentivo à participação de atividades de
capacitação e renda, garantindo autonomia aos beneficiários do programa; divulgação do Ceará Sem
Fome na comunidade, entre outras (previstas no art. 3º, parágrafo único do Projeto de Lei).

 

A atuação de busca ativa de possíveis beneficiários é parte importante na concretização dos objetivos do
programa. Ademais, mostra-se salutar para a efetivação da busca ativa que o agente popular seja morador
da região atendida pela unidade a que se vincula.

 

Destaca-se que as modificações objetivadas buscam a efetivação do dever da eficiência, que é intrínseco
ao Estado para que realize suas atribuições na melhor gerência, perfeição e rendimento funcional,
oferecendo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades dos
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cidadãos, especialmente em programas como o Ceará Sem Fome, onde o serviço público em questão é a
garantia da segurança alimentar de população em vulnerabilidade social.

 

Nesse sentido, ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio deindirizo generale di governo,
projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o
presente, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por
sua conveniência, autorizá-los. Nesse sentido, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e
iniciativas, visando beneficiar a comunidade a partir de uma análise quanto à conveniência e à
oportunidade no gerenciamento de seus órgãos e na distribuição de seus ativos financeiros, no intuito de
que suas finalidades forneçam aos cidadãos prestações que possuam utilidade e presteza, privilegiando à
eficiência e economicidade.

 

Desta forma, a proposta não apresenta nenhum impedimento material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

           

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.317/2024

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 17/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 134/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.317, de autoria do Poder Executivo)

 

CRIA O PROJETO AGENTE POPULAR DE SEGURANÇA
ALIMENTAR, NO ÂMBITO DA REDE DE UNIDADES SOCIAIS
PRODUTORAS DE REFEIÇÕES NO COMBATE À FOME,
VINCULADAS AO PROGRAMA CEARÁ SEM FOME.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 134/2024, oriunda da Mensagem nº 9.317, proposta pelo Poder Executivo,
que cria o Projeto Agente Popular de Segurança Alimentar, no âmbito da Rede de Unidades Sociais
Produtoras de Refeições no Combate à Fome, vinculadas ao Programa Ceará Sem Fome.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto de Lei, objetiva-se fortalecer a
Rede de Unidades Sociais Produtoras de Refeições no Combate à Fome, por meio da criação do
Projeto Agente Popular de Segurança Alimentar, que objetiva qualificar e estimular a atuação de
agentes colaboradores da sociedade civil em ações de relevante interesse social no âmbito das cozinhas
populares vinculadas ao Programa Ceará sem Fome.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, cria o Projeto Agente Popular de Segurança Alimentar,
no âmbito da Rede de Unidades Sociais Produtoras de Refeições no Combate à Fome, vinculadas ao
Programa Ceará Sem Fome.

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da CF/1988 e art.
60, §2º, da Constituição Estadual, adiante transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência
para a reserva.

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.
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Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.317, propostaMENSAGEM Nº 134/2024
pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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